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Resumo: O presente artigo busca facilitar o entendimento acerca das disputas 
entre Brasil e Argentina referentes à construção da Usina de Itaipu, objetivando 
compreender como se deu a interação entre os dois países durante o processo de 
negociação do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus e também buscando averiguar como 
as imprensas brasileira e argentina noticiaram o processo. A hipótese é a de que as 
imprensas oficiais foram instrumentalizadas para legitimar a Política Externa de cada 
país, apresentando argumentos confluentes aos posicionamentos dos governos. A 
hipótese foi averiguada mediante análise de discurso em fontes primárias, examinando 
periódicos veiculados no cenário brasileiro e argentino. Destacam-se o caráter 
legitimador da imprensa e o esforço diplomático de evitar um conflito armado.
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Itaipu-Corpus. Hidropolítica. Imprensa. 





As fronteiras entre o Brasil e seus vizinhos do Cone Sul2 sempre foram de 
preocupação prioritária na Política Externa Brasileira (PEB), sobretudo, quando 
a questão é concernente às vias fluviais da Bacia do Prata, que permeiam o terri-
tório desses países. Desde o século XIX, quando os esforços convergiam para a 
formação dos Estados nacionais platinos, tratar dessas fronteiras demandava um 
viés securitário. No período da Guerra Fria não houve uma ruptura em relação a 
tal tratamento, pelo contrário, os países em questão estavam envolvidos em uma 
atmosfera de incertezas e desconfianças, porém existia um interesse em comum: 
Itaipu e seu aproveitamento energético. Neste ambiente hostil, que perdurou por 
onze anos na região, dois atores se sobressaíram, Argentina e Brasil, países que 
beiraram um confronto direto na década de 1970, devido a seus interesses confli-
tuosos para a hidropolítica3 da Bacia do Prata (QUEIROZ, 2012). 
Cabe pontuar que esses países se encontravam sob regimes ditatoriais, fator 
que impacta a cobertura feita pela imprensa, que, frequentemente, atendia aos 
desígnios do governo oficial ou optava por silenciar-se quanto a assuntos internos. 
Suas desavenças e afrontas foram relatadas pela mídia, por vezes utilizada como 
instrumento para estabelecer coesão da opinião pública para a tomada de decisões 
feita a nível da alta política. De acordo com Barbosa (2014, p. 15) “[o] argumento 
frequentemente apresentado para a implantação da censura em todas as dimensões 
da vida cultural do país deixa antever o papel que se atribuía aos meios de comu-
nicação: além de informar, deveriam orientar a população, tutelados pelo Estado”. 
Desta forma, este artigo visará responder à seguinte questão: “De que forma 
as imprensas brasileira e argentina refletiram os trâmites do Acordo Tripartite 
Itaipu-Corpus e a interação contenciosa entre esses países?”. Tendo como hipótese a 
proposição de que a mídia foi utilizada como instrumento de política externa – tanto 
2 Cone Sul é uma região geográfica que engloba países do sul do continente sul-americano, como Argentina, 
Chile, Paraguai e Uruguai. Eles se relacionam pela língua, pelo clima, pelo padrão de vida da população e pela 
participação significativa em mercados globais. As economias emergentes de seus membros tornam o Cone Sul 
uma das mais prósperas macro-regiões da América Latina. Por vezes, a região do sul do Brasil é também inserida 
nessa definição (WIEGERS, 1996).
3 A definição mais concisa do conceito de hidropolítica diz respeito à análise sistemática da cooperação e conflito 
entre Estados quanto aos recursos hídricos internacionais, proposta por Elhance. Entretanto, existem outros 
estudiosos da área que complementam tal definição ao incluir também nessa análise os atores não-Estatais, assim 
como os indivíduos envolvidos na contestação – por exemplo, ribeirinhos – e o conjunto de valores, políticos 
ou legais, envolvidos (TURTON, 2002).
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para a Argentina como para o Brasil –, este artigo intentou, como objetivo geral, 
compreender o processo de tomada de decisões que culminou no Acordo Tripartite 
Itaipu-Corpus (1979) e como os respectivos países se posicionaram através das 
grandes mídias, buscando identificar os principais elementos do litígio. As fontes 
primárias analisadas foram os seguintes periódicos: Jornal do Brasil, Opinião, Jornal 
do Commercio, Clarín e La Opinión.
Ademais, antes de se fazer uma análise aprofundada acerca da temática aqui 
proposta, é necessário retomar o vocabulário referente ao sistema de hidropolítica. 
Outrossim, cabe enfatizar que o uso compartilhado dos recursos de um complexo 
hidrográfico geralmente influi sobre as relações interestatais, podendo gerar lití-
gios transfronteiriços – advém daí, portanto, a importância do arcabouço teórico 
geopolítico. Por recursos, entende-se que “não se refere à totalidade das águas, mas 
ao conjunto de águas que se encontram disponíveis, ou que podem vir a ser mobi-
lizadas, para satisfazer em quantidade e em qualidade uma demanda identificável 
em um local durante certo período” (SILVA, 2008, p. 959). 
Cabe mencionar que um dos documentos referência, no âmbito do direito 
internacional, para tratar de questões desse tipo é o intitulado “Regras de Helsinque 
sobre os Usos das Águas de Rios Internacionais”4, que criam a clara designação do 
que seria uma bacia de drenagem internacional: “uma zona geográfica que se estende 
entre dois ou vários Estados e é determinada pelos limites da área de alimentação 
do sistema das águas, incluindo as águas de superfície e as águas subterrâneas, que 
escoem em uma embocadura comum” (SILVA, 2008, p. 963). Com vistas a promover 
utilização razoável e equitativa do recurso, o arcabouço jurídico estabelece uma série 
de fatores a serem observados pelos ribeirinhos; porém teve reduzido êxito para a 
mediação de contendas devido à primazia da soberania e dos interesses nacionais de 
cada Estado, que tende a ser um empecilho para o estabelecimento de um regime 
hidropolítico – ou seja, um arranjo cooperativo interestatal para o aproveitamento 
dos recursos hídricos compartilhados (JÄGERSKOK, 2002) –, ponto observado 
na questão Brasil-Argentina. Este ponto deve ser levado em consideração, dado 
que tais princípios tiveram pouca ou nenhuma influência sobre a contenda que 
aqui será estudada (SILVA, 2008; QUEIROZ, 2012).
4 Adotadas em 1966 pela Associação de Direito internacional na 52ª Conferência de Helsinque, composta por 
37 artigos distribuídos em seis capítulos (QUEIROZ, 2012).
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Por fim, para um melhor entendimento sobre a postura adotada pela diplo-
macia brasileira da época, faz-se imprescindível a familiarização com a doutrina das 
“fronteiras vivas”, criada na década de 1930 e aprimorada, posteriormente, pela 
Escola Superior de Guerra (ESG), relacionada à Doutrina de Segurança Nacional, 
estudada pelo general Couto e Silva (QUEIROZ, 2012). Essa perspectiva retoma 
a noção de espaço vital5 do pensamento de Friedrich Ratzel (1896), de forma que 
a fronteira é membro periférico do Estado, suscetível a mudanças e evidencia o 
crescimento nacional, portanto o Estado é visto como um ente dinâmico. O caráter 
orgânico do Estado, ou seja, sua existência enquanto organismo vivo, denota a 
presença de recursos essenciais para sua sobrevivência, entendidos como órgãos 
do corpo político; os recursos hídricos pertencem a esse grupo de componentes 
fundamentais, sendo importantes para questões securitárias referentes à garantia 
do espaço físico e da soberania (EBRAICO, 2005). A vivificação de fronteiras, 
sua ocupação contínua por civis ou militares, em suma, resulta na proteção e 
estabelecimento do território nacional, essa era uma das estratégias brasileiras da 
ESG para Itaipu (CARVALHO, 2010; QUEIROZ, 2012).
2 A Contenda Argentino-brasileira e a Consumação do 
Acordo de 1979
O Acordo Tripartite-Corpus6 foi um marco na história da diplomacia brasi-
leira para o Cone Sul, como é possível observar a seguir:
Em poucos meses, em outubro de 1979, assinávamos com a Argentina e o 
Paraguai o acordo tripartite de compatibilização de Itaipu e Corpus. Punha-
-se fim definitivamente a uma controvérsia com a Argentina, que azedava 
as relações bilaterais havia onze anos. Sem a eliminação dessa controvérsia, 
não teria sido possível desenvolver as relações com a Argentina no grau de 
5 O conceito de espaço vital parte das deliberações de Ratzel acerca da relação entre espaço e Estado. Para o 
autor, o Estado é um organismo vivo e orgânico, que se estende por determinada superfície e com ela interage 
constantemente, de modo que o espaço, e a comunicação deste com a sociedade, são elementos fundamentais 
para a sobrevivência estatal. Nesse sentido, a ideia de um espaço vital denota a capacidade de manutenção e 
de expansão do território necessário para que o Estado, através de seu acesso aos recursos naturais, possa não 
somente sobreviver e comportar o tamanho crescente de sua população, como também adquirir mais poder 
(EBRAICO, 2005). 
6 O Acordo foi firmado pelos chanceleres Carlos Washington Pastor (Argentina), Ramiro Saraiva Guerreiro 
(Brasil) e Alberto Nogues (Paraguai) em 19 de outubro de 1979 na Ciudad Presidente Stroessner, no Paraguai. 
Sua finalidade era versar sobre o aproveitamento hidrelétrico da Bacia do Prata, especialmente no trecho do Rio 
Paraná desde o município de Sete Quedas (MS) até a foz do Rio da Prata, e contemplar os interesses dos atores 
envolvidos, colocando fim no impasse entre Brasil e Argentina (QUEIROZ, 2012).
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intensidade e confiança mútua que as caracterizou no governo Figueiredo 
e criou as bases para seu incremento sucessivo em governos sucessivos 
(GUERREIRO, 1992 apud QUEIROZ, 2012, p. 262).
As palavras que abrem esta seção foram proferidas pelo chanceler brasileiro 
Ramiro Saraiva Guerreiro, quando da assinatura do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, 
durante o governo de João Baptista Figueiredo (1979-1985). O pronunciamento 
supracitado explicita o significado de tal acordo para a consumação de uma nova 
postura das políticas externas brasileira e argentina perante a hidropolítica da Bacia 
do Prata, em que se almejava, finalmente, uma estabilidade estrutural conquis-
tada pela cooperação. Entretanto, para se compreender a importância do acordo, 
é preciso antes observar os eventos que o precederam, afinal foram onze anos de 
tensões diplomáticas entre Brasil e Argentina – em realidade, aquela era uma região 
de disputa desde o período da colonização portuguesa e espanhola, concernente 
às questões de navegabilidade da bacia (QUEIROZ, 2012).
Figura 1 – Mapa Físico: Corpos d’Água do Cone Sul
Fonte: Rabello, 2017.
O período de 1960 a 1979 no Cone Sul é caracterizado por Amado Cervo 
(2007, p. 160) como um processo da “diplomacia de obstrução à cooperação 
regional”, ou seja, havia um grande jogo de forças pelo domínio na região do Prata, 
assim como pela influência sobre o Paraguai, que até então pendia mais para os 
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desígnios argentinos, situação que mudou com a negociação do aproveitamento 
hidroenergético de Itaipu (QUEIROZ, 2012). Tratando-se do início da década de 
1960, é interessante observar que a série de golpes militares que tomou conta dos 
países latino-americanos impactou em sua interação diplomática, já tensionando 
as relações entre Brasil e Argentina. 
Essa situação é evidente com o golpe de Estado que destituiu o presidente 
argentino Arturo Frondizi (1958-1962), afeito à cooperação e ao entendimento 
político para as relações regionais. Tal postura foi continuada pelo seu sucessor 
Arturo Illia (1963-1966), no entanto, as Forças Armadas argentinas exerciam 
tutela sobre as decisões presidenciais em ambos os governos, sobretudo quanto ao 
Brasil, pois consideravam a Política Externa Independente brasileira como radical, 
aproximando-se do neutralismo nasseriano7 (CERVO, 2007). Portanto, com a 
chamada Revolução Argentina de 1966, em que Illia foi deposto pelo golpe militar 
liderado pelo general Juan Carlos Onganía, a postura argentina para o Cone Sul 
tornou-se mais rígida (QUEIROZ, 2012).
Para fins metodológicos, é válido analisar a contenda entre Brasil e Argentina 
em duas fases, propostas por Espósito Neto (2014), sendo elas marcadas pelos 
seguintes recortes temporais: (i) de 1966-1972: cujos marcos são as assinaturas, 
respectivamente, da Ata das Cataratas e do Acordo de Nova York; e (ii) de 1973-
1979: cujo marco temporal final é o Acordo Tripartite em si. Quanto à Ata das 
Cataratas, trata-se do documento assinado em 1966 no Hotel das Cataratas, em 
Foz do Iguaçu, que oficializou o interesse do Brasil e do Paraguai em estudar as 
possibilidades de exploração dos recursos hídricos compartilhados. Essa ata não era 
bem vista pela Argentina, pois poderia comprometer suas pretensões de aproveita-
mento energético – cujas possibilidades são inferiores se comparadas ao Brasil – e, 
por se encontrar a jusante do rio Paraná, temia a diminuição do volume d’água 
para o seu território (QUEIROZ, 2012).
Inconformada com tais avanços bilaterais entre Brasília e Assunção, Buenos 
Aires coloca em pauta a questão da “consulta prévia” em fóruns multilaterais e 
7 [...] o Estado egípcio pôde extrair vantagens dos acordos de cooperação internacional durante a Guerra fria 
enquanto foi capaz de projetar a si mesmo, e por vezes ao seu entorno regional, como os novos espaços de con-
frontação da rivalidade bipolar. Dito de outro modo, a projeção de poder estatal sobre a esfera regional permitiu 
ao neutralismo egípcio multiplicar as zonas de fricção do conflito bipolar sobre o Oriente Médio, fortalecendo 
sua estatura internacional e, consequentemente, a condição de “ponte” entre os interesses das duas superpotências 
e o entorno árabe (CURADO, 2014, p. 5).
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regionais, que capacitava o governo argentino para ter poder de veto aos trâmites, 
caso se visse em prejuízo. Outra reação argentina foi a proposta de criação de duas 
usinas a jusante de Itaipu, as hidrelétricas de Yacyretá e Corpus (NETO, 2014; 
QUEIROZ, 2012). O esforço pela introdução da “consulta prévia” no direito 
internacional foi observado, posteriormente, em 1972, na Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente, na qual os representantes argentinos defenderam 
veementemente tal instrumento. Entretanto, como as decisões eram tomadas por 
consenso, não obteve sucesso (NETO, 2014). Ainda assim, a Argentina foi muito 
apoiada, fator que demonstrou sua força política internacional, que não poderia 
ser relevada pelo seu rival (QUEIROZ, 2012).
Levando em consideração tais reviravoltas, é possível entender que o contexto 
dos anos 1970 para América do Sul revelava-se como contraditório quanto aos 
processos de integração. Afinal, enquanto concomitantemente desenvolvia-se 
e expandia-se a Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), a 
contenda pelo aproveitamento hidrelétrico do Prata acirrava-se. Essa controvérsia 
estava relacionada a princípios jurídicos diferentes, pois a Argentina primava pela 
tese da consulta prévia – explanada anteriormente – e o Brasil, pela tese baseada 
no princípio de “soberania do ribeirinho superior em decisões concernentes ao 
aproveitamento dos rios e o compromisso de não causar danos sensíveis a terceiros” 
(CERVO, 2007, p. 182). Essas divergências foram, em um primeiro momento, 
solucionadas pelo Acordo de Nova York de 1972, no qual “o Brasil quedava-se livre 
para construir a hidrelétrica de Itaipu, mas desde que a Argentina fosse informada 
sobre os aspectos técnicos do projeto, podendo a mesma recorrer a um tribunal 
internacional caso se sentisse lesada diante de externalidades decorrentes da obra” 
(QUEIROZ, 2012, p. 229).
Entretanto, essa derrota diplomática portenha logo foi denunciada pela 
Argentina, devido à ascensão de figuras peronistas8 à Casa Rosada. A partir de 
1973, com a assinatura brasileira e paraguaia do Tratado de Itaipu, inaugura-se um 
período de confrontação e ofensivas entre Buenos Aires e Brasília, o mais conturbado 
do cenário hidropolítico platino (CERVO, 2007; QUEIROZ, 2012). Foi nesse 
8 Peronismo diz respeito a um movimento popular, democrático e nacional na Argentina que toma como referência 
Juan Domingo Perón, eleito presidente argentino em 1946, 1951 e 1973, assim como o Partido Justicialista. 
Entre suas principais pautas estão temas como soberania nacional, independência econômica e justiça social, daí 
a sua importância nesse contexto (PIMENTEL, 2019).
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adverso contexto que o então Ministro das Relações Exteriores do Brasil, Antonio 
Azeredo da Silveira iniciou uma política de poder, em contraposição à “cordialidade 
oficial”9 – até então norte da PEB perante a Argentina. Ademais, Oscar Camilión, 
desafeto de Silveira, foi nomeado como embaixador da Argentina, o que agravou 
a situação (NETO, 2014). Nesse momento, os Estados se encontravam à beira de 
uma verdadeira crise militar, assim, o Brasil adotou a dupla estratégia de se negar 
a rever o projeto de Itaipu considerando os interesses argentinos e de manter o 
conflito dentro dos limites da tolerabilidade, evitando rupturas definitivas. Ainda 
assim houve o armamento do país, que se valeu do “milagre econômico” associado 
ao projeto Brasil Potência, caracterizado pelo pensamento ufanista voltado ao cres-
cimento do país em termos políticos e militares (FAJARDO, 2004).
Entretanto, em maio de 1974, a entidade binacional de Itaipu é formalmente 
constituída e tomam posse o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva, 
evidenciando que o projeto de Itaipu já era fato consumado (FAJARDO, 2004). 
Porém o governo argentino permanecia com várias ressalvas, sobretudo por temer 
a impossibilidade da construção de outras usinas hidrelétricas a jusante de Itaipu – 
como ambicionava a Argentina com o projeto de Yacyretá e Corpus – e o bloqueio 
à navegação de embarcações argentinas nos rios interiores da Bacia do Prata10. O 
ápice dessa tensão foi em 31 de julho de 1977, quando a Argentina fechou suas 
fronteiras ao Brasil (QUEIROZ, 2012). Após esse episódio emblemático, que 
quase culminou em um choque entre as nações, os países arrefeceram suas posi-
ções, em uma verdadeira distensão, buscando negociar uma solução. Não obstante, 
enquanto as negociações encaminhavam-se para uma resolução definitiva, o então 
Ministro de Minas e Energia, Shigeaki Ueki, convenceu o Presidente Ernesto 
Geisel (1974-1979) a aumentar, de dezoito para vinte, o número de turbinas da 
9 “Ao longo do século XX, a cordialidade oficial constituiu-se em um arranjo diplomático que visou à redução de 
tensões no relacionamento com a Argentina. Suas características centrais foram as seguintes: uma postura tolerante 
em relação ao intenso perfil do discurso diplomático de Buenos Aires em assuntos regionais, hemisféricos e globais; 
a busca sistemática de potenciais faixas de cooperação com o vizinho no intuito de diluir os desentendimentos que 
porventura dominassem a agenda bilateral; a inclusão da Argentina nas iniciativas internacionais do Itamaraty; 
e a promoção de bons ofícios entre Buenos Aires e Washington quando o sensível relacionamento entre essas 
duas capitais prenunciasse a radicalização de um confronto tradicional nas relações argentino-estadunidenses.” 
(SPEKTOR, 2002, p. 4-5).
10 Juridicamente, o único instrumento legal concernente à liberdade de trânsito através de fronteiras internacio-
nais até então era a Convenção de Barcelona de 1921, que previa que “[s]omente em casos muito particulares, 
uma via navegável, de importância internacional, poderá ser excluída do uso por um dos Estados ribeirinhos – se 
a navegação é muito pouco desenvolvida ou se o Estado prova que seu interesse econômico é manifestamente 
superior à navegação” (BREDA, 1992, p. 408).
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hidrelétrica de Itaipu, um dos pontos que motivava a contenda com o governo 
argentino (NETO, 2014). 
Sem embargo, Buenos Aires atribuiu o fracasso das negociações à gover-
nança de Geisel, o que não desmotivou o ensejo cooperativo portenho, que ficou 
no aguardo pela troca de governo do Brasil para retomar o diálogo nesse sentido. 
Com a posse do Presidente João Figueiredo, o Brasil passou a adotar uma Diplo-
macia do Universalismo11 e estabeleceu como prioritária a retomada dos laços com 
seus vizinhos, interessado em aprofundar as relações regionais. Nesse contexto, o 
chanceler incumbido de negociar com Buenos Aires foi Ramiro Saraiva Guer-
reiro, que deveria assegurar a promoção de uma sociedade estratégica, de poderes 
compartilhados para administração dos recursos hidrelétricos platinos – primava 
pelo jogo de soma positiva em substituição às fracassadas políticas de reequilíbrio 
e contenção (FAJARDO, 2004; QUEIROZ, 2012). A bem-sucedida negociação 
foi celebrada, finalmente, no Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, em que:
Itaipu poderia operar com flexibilidade, até a totalidade de sua potência, 
mantendo, porém, vazões a jusante de modo a não ultrapassar os parâmetros 
relacionados com a navegação de acordo com a prática internacional; [...] No 
que diz respeito ao enchimento do futuro reservatório de Corpus, Brasil e 
Paraguai colaborariam, por meio da operação do reservatório de Itaipu, para 
assegurar uma vazão em Corpus que resultasse em benefício desta obra; [...] 
Os três países adotariam as medidas necessárias para que fossem mantidas, 
nos trechos dos rios que estão sob sua soberania, as melhores condições de 
navegabilidade. Tomariam também, quando oportuno, as providências 
adequadas a fim de realizar as obras que possibilitassem a navegação ou o 
transbordo levando-se em conta os interesses dos ribeirinhos de jusante e 
montante (QUEIROZ, 2012, p. 264).
A celebração do acordo marcou um ponto de inflexão na interação entre 
Argentina e Brasil, o assunto deixou de ser observado e tratado com o viés securi-
tário que o caracterizava para enquadrar-se em uma sistemática de barganha a nível 
político, colocando fim nas disputas fronteiriças recorrentes advindas da geopo-
lítica platina (QUEIROZ, 2012). A forma como as mídias brasileira e argentina 
refletiram tais episódios contenciosos e a maneira como foi instrumentalizada pela 
política externa são assuntos a serem analisados nas próximas seções, em que serão 
11 A chamada Diplomacia do Universalismo refere-se a um novo modo de instrumentalizar o sistema de relações 
bilaterais do Brasil, baseado, principalmente, nas ideias de autonomia e rejeição a alinhamentos automáticos, 
tendo em vista a construção de parcerias estratégicas (AYLLÓN, 2006).
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levantados documentos primários para se compreender como a opinião pública 
foi moldada ao receber a história recontada pela imprensa.
Antes de se debruçar sobre as avaliações da imprensa, é importante recordar, 
para que se mantenha em mente no decorrer da leitura, que as relações entre Brasil e 
Argentina apresentam uma dinâmica própria, referente a anos de disputa geopolítica 
e preocupações securitárias na região platina. As diferentes abordagens da mídia 
de cada país são reflexo, em vários momentos, dessa rivalidade histórica, dado que 
tensões motivadas pela disputa da hegemonia dos recursos hídricos, principalmente 
no que tange à Bacia do Prata, se fizeram presentes desde o período colonial, 
prosseguindo após as independências12. Ainda que o recorte temporal deste artigo 
aponte para as negociações em torno de Itaipu-Corpus, é inegável a influência dos 
elementos históricos prévios para o desenrolar da questão (LOPES, 2013).
3 O Retrato de Itaipu pela Mídia Brasileira
É sabido que a mídia brasileira se apresentou como importante instrumento 
ideológico na preparação das estruturas políticas, na desestabilização do governo 
de João Goulart, e no posterior respaldo ao regime militar instaurado no Brasil 
em 1964 (DANTAS, 2014). No dia seguinte ao golpe, este trecho foi publicado 
no Jornal do Brasil: 
Desde ontem se instalou no país a verdadeira legalidade. Legalidade que 
o caudilho não quis preservar, violando-a no que de mais fundamental ela 
tem: a disciplina e a hierarquia militares. A legalidade está conosco e não 
com o caudilho aliado dos comunistas. O caudilho seria uma referência ao 
atual presidente e a todos que o apoiavam (Jornal do Comércio, 1964, p. 
19-20 apud ANDRADE, 201-).
Esse alinhamento com o movimento golpista foi acompanhado também 
pelo Estado de S. Paulo, O Globo, Correio da Manhã, Tribuna de Imprensa, entre 
muitos outros jornais, em sua grande maioria, formados ou controlados por amplos 
setores do empresariado, que se preocupavam com as reformas de base anunciadas 
12 A Bacia do Prata representava uma importante via de escoamento de produção e de comércio, trazendo 
dinamismo econômico e poder regional para os países que eventualmente a controlassem, bem como possibili-
dade de desenvolvimento estratégico para toda a região. As negociações em torno das missões jesuíticas (séculos 
XVI-XVIII), a Guerra da Cisplatina (1825-1828) e a Guerra do Paraguai (1864-1870), por exemplo, foram 
eventos históricos relacionados, de uma forma ou outra, a disputas territoriais referentes à região do Rio da Prata, 
contando com a participação de Brasil e Argentina (LOPES, 2013).
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pelo governo Goulart. No entanto, pouco mais de uma semana após o golpe e 
o lançamento do Ato Institucional Nº 113, parte da mídia – a mesma que ante-
riormente havia apoiado os militares – passou a denunciar os abusos cometidos 
pelo regime (DANTAS, 2014). Dessa forma, por compreender a importância 
dos meios de comunicação na formação da opinião pública, o governo brasileiro 
passou a interferir, de maneira agressiva e arbitrária, nas publicações feitas pela 
mídia brasileira (FREDERICO, 2007).
O Jornal do Brasil, apoiador do regime desde o início, tornou-se o veículo 
oficial do governo durante a ditadura; O Globo e Folha de S. Paulo apoiaram o regime; 
O Pasquim, Opinião, Última Hora e Correio da Manhã, por sua vez, representavam 
a oposição e sofreram forte censura durante o período. Vale ressaltar, porém, que 
a censura era feita de maneira mais severa quando se tratava de assuntos internos 
ao governo brasileiro; as notícias referentes à esfera internacional eram providas de 
um maior grau de liberdade, sendo mais isentas de distorções. Assim, as referências 
ao Acordo Tripartite Itaipu-Corpus noticiadas na mídia foram multifacetadas, 
tanto pelo motivo mencionado anteriormente quanto pela abertura lenta, gradual 
e segura, que começou a ser posta em prática nos governos Geisel e Figueiredo, 
momento da discussão sobre a construção da Usina de Itaipu (ANDRADE, 201-).
O Jornal do Brasil (RJ), enquanto meio de comunicação oficial do governo 
militar, tinha a maior parte de suas publicações voltada para o âmbito internacional, 
evitando tratar de assuntos internos, e esforçava-se para transmitir todas as infor-
mações de forma objetiva, sem adotar um posicionamento claro ou emitir análises 
acerca dos assuntos em pauta (LUPPI; SANTOS, 1974a). Com relação ao Acordo 
Tripartite, esse padrão foi mantido e, para além disso, foi possível notar também 
algumas críticas discretas à Argentina, assim como uma certa exaltação do projeto:
O presidente da Itaipu Binacional, Sr. Costa Cavalcanti, revelou ontem que 
a empresa fará investimentos na infra-estrutura de Foz do Iguaçu e Porto 
Stroessner, em cinco anos, para abrigar adequadamente os 25 mil operários 
que construirão a Usina de Itaipu, o maior complexo hidrelétrico do mundo 
(BASE..., 1974, p. 1).
13 Em resumo, o Ato Institucional Nº 1 dava ao governo militar o poder de alterar a constituição, cassar leis 
legislativas, suspender direitos políticos e demitir ou aposentar compulsoriamente qualquer pessoa que tivesse 
atentado contra a segurança do país, o regime democrático e a probidade da administração pública. Em outras 
palavras, o AI-I ampliou, de forma exacerbada, o poder dos militares e, por esse motivo passou a ser criticado 
pela mídia (DANTAS, 2014).
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Ademais, o jornal fazia questão de destacar o quanto o empresariado brasi-
leiro seria beneficiado com o acordo, uma vez que, pelas palavras do presidente 
da obra, “a política da Binacional é só importar equipamentos que não existam 
e que não sejam fabricados no Brasil e no Paraguai” (LUPPI; SANTOS, 1974b, 
p.7). Ele ainda acrescenta que, mesmo quando for necessário importar, será dada 
preferência a produtos que tenham maior quantidade de componentes brasileiros 
ou paraguaios.
Mais para o final da década de 1970, o jornal faz críticas à Argentina – 
revelando não ser necessário o acordo também com a Argentina, uma vez que 
somente Brasil e Paraguai seriam capazes de dar continuidade à obra (MARCHI, 
1978). De fato, o governo brasileiro, além de enxergar a capacidade de geração de 
energia elétrica como um fator fundamental para a continuidade do processo de 
industrialização do país, também via a aproximação do Paraguai como condição 
básica para o exercício da supremacia sul-americana. Dessa forma, o aproveitamento 
de Itaipu surge como a união perfeita das duas premissas anteriormente citadas: 
estabelecer uma rede de comunicação nacional que fornece acesso do Paraguai aos 
portos brasileiros e, consequentemente, neutraliza a influência argentina naquele país 
(FAJARDO, 2004). Exceto por essas considerações um pouco mais valorativas, em 
sua maior parte, o jornal destacava apenas o caráter técnico das obras, referindo-se 
a custos, abrangência, andamento e negociação entre os países.
O jornal Opinião (RJ), por sua vez, de posicionamento contrário ao regime 
militar, além das informações técnicas, expôs também, até certo ponto, críticas e 
análises acerca do projeto e da posição adotada pela Argentina em meio ao processo 
de negociação do acordo. Este foi denominado frágil pelo jornal por conta dos 
protestos e acusações do governo argentino para com o brasileiro; para as autoridades 
argentinas, a Usina de Itaipu diminuía o interesse paraguaio na construção, junta-
mente com a Argentina, de uma usina hidrelétrica localizada em Yacyretá-Apipé, 
que estava planejada há mais tempo que Itaipu, mas ainda não havia ultrapassado 
a fase de negociação e consulta entre os dois governos. Ainda, por permitirem 
ao Brasil o controle do curso de rios que atravessam a região mais rica do país, 
a Argentina considerava as hidrelétricas construídas no Rio Paraná uma ameaça 
(FAJARDO, 2004). O jornal revelou explicitamente os discursos proferidos pelas 
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autoridades argentinas acerca do projeto: “é preciso dizer ao Brasil que o nosso país 
se opõe categoricamente à construção de uma usina única e exclusiva em Itaipu, 
no rio Paraná” (MUNGIOLI, 1973, p. 3).
Ainda sobre o litígio entre os dois países, o jornal julga que o caráter do 
problema é essencialmente político, já que a Argentina insiste na necessidade de que 
o Brasil e o Paraguai realizem consulta prévia para iniciar as obras, argumentando 
que o rio Paraná percorre também aquele país. Neste momento, a posição adotada 
pelo jornal é de apoio ao governo argentino, uma vez que considera importante 
alcançar um acordo amigável, a fim de evitar prejudicar as relações do Brasil com 
outras nações, concordando, portanto, com a fala do então diretor da Eletrobrás, 
general Amyr Borges Fortes: “e se o Peru, por exemplo, decidisse construir, sem 
consultar o governo brasileiro, represas que modificassem o sistema do próprio rio 
Amazonas?” (SILVA, 1973, p. 6). 
Do ponto de vista paraguaio, Itaipu foi uma forma de reduzir a dependência 
do país com relação à Argentina – há muito tempo ansiada – e também de atrair 
investimentos estrangeiros que pudessem impulsionar a economia interna. No 
entanto, o jornal Opinião fez duras críticas ao governo paraguaio devido à crença de 
que o projeto beneficiaria, majoritariamente, o Brasil, trazendo pouca, se alguma, 
vantagem ao Paraguai: 
[...] o funcionamento da barragem de Itaipu (ex-Sete Quedas) que, segundo 
os cálculos dos técnicos brasileiros, permitirá ao Paraguai dispor de US$ 
173 milhões anuais em energia supérflua, ainda que os próprios técnicos 
paraguaios mantenham a opinião de que a venda da energia excedente 
contribuirá para desenvolver vigorosamente a zona fronteiriça com o Bra-
sil, e agirá como uma bomba de sucção sobre a frágil estrutura paraguaia. 
Na realidade, será um “esvaziamento” a mais para a mão-de-obra do país, 
já que o Paraguai não dispõe da mínima infra-estrutura necessária para 
aproveitar essa energia, nem está disposto a modificar sua estrutura agrária 
(CARBONE, 1973, p. 10). 
A descoberta de que a construção da Usina poderia acarretar a extinção dos 
parques nacionais de Foz do Iguaçu e do Tumucumaque não passou despercebida 
pelo jornal e houve manifestação de descontentamento e denúncia do descaso do 
governo brasileiro para com as sociedades conservacionistas do país e as conven-
ções internacionais assinadas a esse respeito (NOSSAS FLORESTAS..., 1973). 
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Outra análise feita pelo jornal Opinião auferiu a falta de conhecimento por parte 
da opinião pública acerca dos motivos da realização do projeto assim como sua 
transparência; o debate de Itaipu trouxe à tona também o aproveitamento dos 
rios brasileiros, considerando-o irresponsável e irracional (A DÚVIDA…, 1973).
No Jornal do Commercio (RJ), um pouco mais neutro com relação à dita-
dura, os membros da Comissão de Relações Exteriores da Câmara e deputados 
tiveram espaço para manifestar seu desagrado quanto ao silêncio do Itamaraty 
em relação aos acordos internacionais que aprovavam. Segundo eles, “quase que 
com absoluto desconhecimento de cláusulas e detalhes” (DEPUTADO..., 1973, 
p. 3). Ademais, o jornal divulgou um movimento de integração latino-americana, 
constituído por cidadãos argentinos que tinham por objetivo conter a penetração 
do “milagre brasileiro”, demonstrando-se contrários à construção de Itaipu. Para 
eles, a iniciativa brasileira teria como objetivo alterar o equilíbrio político regional 
em favor do Brasil e, por esse motivo, era considerada imperial e hegemônica:
[...] conscientes do sério risco que existe para os países latino-americanos 
diante da perigosa, e cada vez mais atrevida, penetração efetuada pelo cha-
mado “milagre brasileiro” no continente, manifesta sua total oposição aos 
governos que se deixam levar por negociações binacionais com o regime 
brasileiro, criando desta forma medidas lesivas ao interesse geral da América 
Latina (BRASIL..., 1973).
Por fim, cabe notar que a construção da Usina de Itaipu gerou notável 
repercussão nos jornais impressos da época, apesar da censura instituída pelo regime 
militar. O Jornal do Brasil, assim como aqueles favoráveis ao governo, limitava-se 
a publicar informações de forma objetiva, fornecendo apenas dados referentes 
à construção da usina, grandiosidade do projeto e aos eventuais benefícios que 
ele traria ao país. A oposição, por outro lado, dentro dos limites impostos pelos 
censores, foi capaz de realizar claras críticas às negociações e à transparência do 
acordo, execução da obra, entre outras questões pertinentes. Cabe ainda ressaltar 
a quantidade significativa de notícias ligadas ao exterior publicadas em cada um 
destes periódicos, enquanto o domínio interno ficava, de fato, em segundo plano 
e era tratado com foco apenas em questões de estrutura ou economia, sem menção 
à política ou à sociedade.
81
O Brasil e o Cone Sul: O Viés da Imprensa sobre a Hidropolítica Platina em Tempos de Autoritarismo
4 O Retrato de Itaipu pela Mídia Argentina
A denominada Revolução Argentina elevou ao poder, em 1966, uma junta 
militar preliminarmente comandada pelo general Juan Carlos Onganía, instau-
rando um período de grande choque autoritário e supressão política de dissidências 
internas. Associadamente, a postura externa do país, no que concerne ao Cone Sul, 
foi reorientada com vistas a estabelecer um contrapeso ao protagonismo brasileiro 
na região, principalmente a partir da ascensão do general Alejandro Lanusse à 
presidência (QUEIROZ, 2012). A regência militar foi interrompida com o resgate 
do peronismo, que vigorou de 1973 a 1976, sendo novamente restabelecida através 
da deposição de Maria Estela Perón pela junta militar que instituiu o general 
Jorge Rafael Videla como chefe de Estado. Os contextos políticos supracitados 
apresentaram nuances específicas a cada governante, porém a contenda referente à 
construção da usina hidrelétrica de Itaipu, bem como o aspecto tenso das relações 
bilaterais com o Brasil, são elementos presentes ao longo de todo o intervalo de 
tempo analisado (BELO, 2011). 
Conforme mencionado previamente, a contenda Itaipu-Corpus encaixa-se 
em um contexto de disputas históricas e ciclos de desconfiança entre Brasil e 
Argentina, principalmente concernente à hegemonia na Bacia do Prata. Nesse 
sentido, o posicionamento argentino, de oposição à construção de Itaipu, deve ser 
visualizado dentro do cenário geopolítico existente à época no subsistema platino, 
em que o Brasil obteve, ao longo da década de 1970, altas taxas de crescimento 
do PIB e aumento de sua capacidade econômica e militar. Para a Argentina, esse 
quadro representava uma ameaça ao equilíbrio de poder regional, fazendo com 
que o país defendesse uma política mais assertiva em relação ao Brasil, buscando 
conter sua influência; essa conduta pode ser percebida nos jornais argentinos, o 
que será observado em seguida (FAJARDO, 2014; LOPES, 2013). 
Similarmente à análise feita na seção anterior, o presente segmento busca 
avaliar a cobertura dada pela imprensa portenha ao litígio Itaipu-Corpus, objeti-
vando também visualizar como se deu a representação midiática das animosidades 
entre Brasil e Argentina. Nesse sentido, é importante pontuar que se seguiu à 
instauração do regime militar a prisão de jornalistas e o encerramento temporário 
ou definitivo de revistas e jornais, bem como a nomeação de interventores para 
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controle do material divulgado. Dentro desse contexto, alguns jornais passaram 
a dar maior ênfase a publicações concernente aos acontecimentos internacionais, 
como o La Nación. Adicionalmente, foi criado o periódico La Opinión, que, em 
um movimento de caráter contestatório, propunha-se a realizar uma análise crítica 
das informações publicadas. Por fim, o Clarín, publicação de maior circulação na 
Argentina, tornou-se o jornal oficial do regime e principal porta-voz das ações dos 
militares no âmbito internacional (BELO, 2011). Os parágrafos seguintes, portanto, 
se debruçam sobre a cobertura dada por alguns dos periódicos supracitados em 
relação à construção da usina de Itaipu e às relações com o Brasil. 
No que tange ao jornal Clarín, houve uma intensificação das notícias publi-
cadas a partir da assinatura do Tratado de Itaipu (1973), marco catalisador que 
também trouxe o acirramento das relações diplomáticas entre Brasil e Argentina. 
Nesse sentido, a autora Camila Belo (2011, p. 89) pontua que “os discursos produ-
zidos pelo jornal Clarín estiveram em concordância com as políticas implementadas 
pelo governo argentino”. Belo (2011) também aponta que a cobertura dada pelo 
periódico deu especial enfoque a temáticas específicas, defendendo, por exemplo, 
a tese argentina de consulta prévia e também discorrendo acerca do debate técnico 
referente à quantidade e à ciclagem das turbinas de Itaipu. 
Um dos pontos discutidos largamente nas páginas do Clarín, em conso-
nância com as políticas da chancelaria argentina, consistiu na extensa oposição à 
construção de Itaipu, sob a principal alegação de que esta inviabilizaria a reali-
zação do empreendimento de Corpus e Yacyretá, defendido como essencial para o 
desenvolvimento econômico do país. Nesse sentido, Queiroz (2012) pontua que 
a imprensa portenha difundiu alegações desprovidas de embasamento técnico, 
divulgando os perigos de desertificação de territórios argentinos consequente à 
construção de Itaipu, bem como o risco de inundação de Buenos Aires caso as 
comportas fossem abertas. 
O periódico trouxe à tona, também, as relações diplomáticas entre Brasil e 
Paraguai, por vezes afirmando que o país guarani já se encontrava sob influência 
brasileira. Posto isto, é interessante apontar a divulgação estratégica de artigos 
que enfatizavam os descompassos e discordâncias entre as chancelarias, buscando 
demonstrar eventuais fragilidades na cooperação. Outra abordagem apresentada 
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pelo Clarín, na tentativa de legitimar seu discurso, apoiou-se na divulgação de 
manifestações favoráveis ao argumento argentino dentro de publicações brasileiras, 
de modo que:
[...] cita os jornais: O Estado de São Paulo, Correio Braziliense, Jornal do 
Brasil e Folha de São Paulo – os quatro jornais de maior circulação nesse pe-
ríodo no Brasil. O Estado de São Paulo declarou que a credibilidade do Brasil 
nas mesas de negociação foi prejudicada; o Correio Braziliense assegurou 
que a decisão de aumentar o número de turbinas foi “politicamente míope”; 
já o Jornal do Brasil manifestou que a Argentina deveria ser compensada, 
por exemplo, com o aumento da cota de Corpus (BELO, 2011, p. 104).
Percebe-se, portanto, que o jornal Clarín foi utilizado como instrumento 
de legitimação da política externa empreendida pelo regime militar, estando o 
conteúdo de sua cobertura em confluência com as ações do Executivo. Logo, com 
o estabelecimento do período de distensão entre Brasil e Argentina e a consequente 
promulgação do Acordo Tripartite, configurou-se também um abrandamento 
progressivo do discurso nas páginas do jornal (BELO, 2011).
Em comparação ao Clarín, outros periódicos apresentaram um tom mais 
assertivo, bem como uma postura antibrasileira mais delimitada em suas publica-
ções, fator que levou a manifestações críticas por parte da chancelaria do Brasil. 
Nesse sentido, um episódio merece especial atenção, referente ao jornal La Opinión. 
Na edição de 2 de agosto de 1977, o La Opinión publicou um artigo escrito por 
Armando Alonso Piñeiro, o qual argumentava que o Brasil, através de suas ações 
na Bacia do Prata, caracterizadas como imperialistas, estava objetivando se tornar 
uma grande potência, portanto, conduzindo uma versão idiossincrática do Destino 
Manifesto14. Em sequência, o autor postula que o Brasil era “herdeiro do velho 
imperialismo lusitano”, pontuando também que os altos níveis de desigualdade 
social e concentração de renda presentes na sociedade brasileira acentuavam peri-
gosamente os riscos de uma convulsão social, arriscando o projeto de “messianismo 
histórico” empreendido pelo país (EMBAIXADA BRASILEIRA EM BUENOS 
AIRES, 1977). 
14 A doutrina do Destino Manifesto refere-se à política externa da República norte-americana para o período 
de 1800 a 1865. Essencialmente, fundamentava a disseminação da experiência estadunidense por meio de ações 
concretas, em outras palavras, compreendia a expansão territorial para o oeste como um direito divino. Em linhas 




Além do artigo supracitado, houve também a publicação, quatro dias depois, 
de uma matéria escrita por Andrés Ruggieri, que acusava o Brasil de espionar a 
imprensa argentina, traçando comparações ao escândalo de Watergate15 que tomou 
lugar nos Estados Unidos. Essa combinação de fatores fez com que o diplomata 
João Hermes Pereira de Araújo, na época Chefe do Departamento das Américas, 
fosse instruído pelo governo brasileiro a convocar o embaixador da Argentina, 
Oscar Camilión, para prestar esclarecimentos. É importante pontuar que o La 
Opinión vigorava sob intervenção governamental argentina, encabeçada pelo 
General José Teófilo Goyret, de modo que existia um controle sobre o conteúdo 
publicado. Por meio de um memorando secreto enviado às autoridades brasileiras, 
João Hermes Pereira de Araújo pontuou que o embaixador Camilión demonstrou 
enfática preocupação sobre o assunto, criticando os autores dos artigos e também 
o General Goyret, por fim assinalando que:
Era impossível ao Governo argentino, sem cair em uma evidente contradição, 
continuar a permitir que um jornal sob sua intervenção tome a liberdade 
de assumir uma posição francamente contrária à política do Governo e de 
cometer agravos a um país amigo e às suas autoridades (SECRETARIA DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 1977, p. 2). 
No dia seguinte ao encontro entre Araújo e Camilión, um telegrama secreto 
chegou às mãos da Embaixada Brasileira em Buenos Aires. A informação contida 
era de que o interventor do La Opinión, General Goyret, havia sido afastado 
de suas funções, medida tomada principalmente “devido às críticas dirigidas ao 
Governo brasileiro e ao Ministério das Relações Exteriores” (MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES, 1977, p. 1).
O episódio apresentado demonstra a existência, dentro da camada intelectual 
da sociedade argentina e em setores internos do governo militar, de um acentuado 
sentimento antibrasileiro, que denunciava a presença de um projeto imperialista e 
que possuía respaldo na mídia, dado a veiculação dessas concepções no jornal La 
Opinión. Em contrapartida, a situação também atesta a capacidade de articulação 
entre as chancelarias brasileira e argentina, já dentro de uma lógica de distensão, 
demonstrando o interesse mútuo de evitar que uma intensificação dos desacordos 
15 O escândalo de Watergate foi um dos piores escândalos da história da política norte-americana. Tratou-se das 
operações ilegais empreendidas por cinco pessoas que intentaram instalar escutas e fotografar documentos presentes 
no escritório do Partido Democrata. Após uma série de investigações, identificou-se que as operações eram de 
conhecimento do então Presidente Richard Nixon, o que culminou em sua resignação em 1974 (PBS, 2019). 
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entre os Estados pudesse levar à deflagração de um conflito de maiores proporções 
(FAJARDO, 2004). 
5 Considerações Finais
Após o estudo dos eventos e trâmites históricos que culminaram no Acordo 
Tripartite Itaipu-Corpus de 1979, e da análise sobre como tais episódios foram 
reportados pela imprensa brasileira e argentina, foi possível obter algumas percepções 
acerca do papel da mídia para a composição de um retrato da contenda entre esses 
dois países, em um contexto de busca por um regime hidropolítico para a Bacia 
do Prata. Por conseguinte, a questão que orientou este trabalho, “de que forma a 
imprensa brasileira e a argentina refletiram os trâmites do Acordo Tripartite Itai-
pu-Corpus e a interação contenciosa entre esses países?”, pôde ser, gradualmente, 
solucionada.
Ao se traçar um panorama geral sobre o que foi, de fato, o debate desen-
volvido no âmbito da alta política do Cone Sul – mediante a sistemática revisão 
bibliográfica de estudos anteriores e a retomada de documentos históricos –, alguns 
aspectos essenciais de tal contenda saíram à tona. O primeiro ponto a ser destacado 
é que, não obstante a presença de mecanismos e instrumentos jurídicos no âmbito 
do direito internacional para se solucionar contendas referentes à hidropolítica, o 
Brasil adotou uma posição diplomática peculiar, que, sobremaneira, prestigiou a 
defesa de seus interesses nacionais frente às demandas argentinas.  Desta feita, é 
possível afirmar, para fins de consideração parcial, que a interação Argentina-Brasil 
deteve uma dinâmica própria, que não pode ser explicada se desconsiderados os 
acúmulos históricos advindos do jogo de poder para a região platina.
Não obstante, o segundo ponto que merece destaque é que a assinatura do 
Acordo Tripartite teve um significado mais amplo do que apenas solucionar questões 
técnicas para a instalação da Usina de Itaipu e o desenvolvimento do projeto de 
Yacyretá e Corpus. A celebração do acordo foi, em grande medida, o início de uma 
nova diplomacia para a região da Bacia do Prata, uma que abandona o viés secu-
ritário, de um ambiente de incertezas, em prol da barganha política, inaugurando 
uma abordagem cooperativa. Essa transformação é considerada um dos principais 
avanços em termos diplomáticos na região, abrindo margem para a cooperação 
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também em outras áreas, principalmente a infraestrutural. Em suma, a questão 
do aproveitamento energético foi contemplada e aceita por ambas as partes, e o 
Paraguai pode desfrutar de parcerias tanto com o Brasil, quanto com a Argentina.
Tratando-se da imprensa, os acalorados episódios que caracterizaram as 
disputas no Cone Sul foram amplamente retratados pelas mídias, que, apesar de 
estarem situadas em períodos ditatoriais autoritários, detinham alguma liberdade 
para se posicionar quanto a assuntos de cunho internacional. No caso brasileiro, 
ainda que a imprensa fosse observada como instrumento para gerar coesão social 
e influenciar a opinião pública em prol do governo vigente, os periódicos que não 
se comprometeram a propagar a visão oficial da administração de Geisel e Figuei-
redo puderam revelar, ainda que não explicitamente, suas críticas ao projeto e suas 
perspectivas sobre as altercações presentes no cenário sul-americano. Um exemplo 
claro foi o jornal Opinião, que, diferente do Jornal do Brasil, não se conteve com 
análises meramente técnicas sobre a construção da usina e suas potencialidades, 
pelo contrário, questionou a viabilidade de Itaipu dados os protestos e acusações 
por parte da Argentina. Sendo assim, observou-se maior liberdade de imprensa 
para assuntos internacionais, o que gerou um grande número de publicações 
sobre o assunto, enquanto os assuntos internos eram relegados a segundo plano, 
indicando, até mesmo, uma tentativa de distração do cenário repressivo interno.
Concernente ao lado argentino foi possível apontar a utilização do jornal 
Clarín, em sua posição de periódico oficial do regime, como instrumento de 
legitimação da política externa empreendida pelo governo, o que fez com que 
existisse uma confluência entre o que era defendido nas publicações do periódico 
e nos discursos oficiais das autoridades argentinas. À medida que as negociações 
entre Brasil, Argentina e Paraguai se encaminharam em direção ao Acordo Tripar-
tite e à resolução do litígio Itaipu-Corpus, houve também um abrandamento do 
tom empregado no Clarín. Ademais, similar ao caso brasileiro, o grande número 
de artigos referentes à Itaipu e ao cenário internacional como um todo pode ser 
interpretado como técnica de distração frente ao cenário interno de repressão e 
violência. No que tange ao jornal La Opinión, a publicação sistemática de artigos 
com concepções antibrasileiras apresentou um viés diferente acerca dos trâmites 
de Itaipu-Corpus, fazendo severas críticas ao comportamento brasileiro na Bacia 
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do Prata e representando setores específicos da opinião pública argentina. A forma 
diplomática e pacificadora através da qual a polêmica foi resolvida demonstra, por 
fim, o empenho das chancelarias brasileira e argentina em evitar a deflagração de 
um conflito armado, exemplificando os motivos pelos quais se considera que a 
assinatura do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus representou uma inflexão nas relações 
entre os dois países em direção à cooperação. 
Brazil and the Southern Cone: Press Vision on Regional 
Hydropolitics in Times of Authoritarianism
Abstract: The present article intends to facilitate the understanding concer-
ning the disputes between Brazil and Argentina regarding the construction of 
the Itaipu Power Plant, with the objective of comprehending the interaction 
between the two countries during the negotiation process of  the “Acordo 
Tripartite Itaipu-Corpus” and ascertaining how the Argentine and Brazilian 
presses reported the aforementioned process. The hypothesis is that the 
official press was instrumentalized in order to legitimize the Foreign Policy 
of each country, presenting arguments which reinforced the governmental 
positions. The hypothesis was investigated through discourse analysis in 
primary sources, examining journals published in the Brazilian and Argen-
tine scenario. We highlight the legitimizing character of the press and the 
diplomatic effort to avoid an armed conflict.
Keywords: Brazil. Argentina. Brazilian Foreign Policy. Tripartite Itaipu-
-Corpus Agreement. Hydropolitics. Press.
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